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A ÁFRICA EM 2005

PANORAMA DOS ACONTECIMENTOS SIGNIFICATIVOS


Ao traçar um balanço do ano apenas transcorrido na África, desejamos dar espaço à esperança, mesmo se conscientes dos graves problemas que ainda afligem o continente. Infelizmente também em 2005 carestia, enfermidades como a malária e a AIDS, e guerras civis que geraram milhões de fugitivos e refugiados, castigaram o continente africano. Entre os problemas está a carestia, provocada pelas secas e enxames de gafanhotos, que acometeu e continua a afetar países como o Níger, o Malaui e outras zonas da África meridional. Alguns países estão vivendo situações políticas difíceis e complexas, como o Togo pós-Eyadema e a Costa do Marfim, cuja crise se arrasta desde setembro de 2002 sem que se distingam no horizonte soluções decisivas. O flagelo da guerra, infelizmente, não está ainda muito distante do continente africano. Largas zonas do Sudão, da República Democrática do Congo, de Uganda, e do Burundi encontram-se ainda atribuladas por dramáticos conflitos nos quais as vítimas principais são civis, e em particular mulheres e crianças. A tragédia da guerra produziu outros dramas, como o dos milhões de refugiados que, fugidos de guerras já cessadas, tentam reentrar em seus vilarejos e em seus países de origem. Angola, Sudão, Burundi e Libéria são alguns dos países que devem enfrentar o problema da relocação de milhões de exilados, de evacuados e refugiados internos. Outras tensões nascem de conflitos relativos à distribuição de recursos, em particular petrolíferos, como ocorre em algumas zonas da Nigéria.


Ao lado destes dados negativos, porém, estão outros que mostram uma África que tenta, mesmo se a duras penas, desembaraçar-se de uma situação que parece inelutável e imodificável, mas que, em verdade, pode ser melhorada. Alguns países fizeram progressos de relevo no campo democrático. Realizaram-se referendos constitucionais (no Quênia e na República Democrática do Congo), e na Libéria, até poucos anos atrás vitimada por uma sanguinolenta guerra civil, votou-se pela primeira vez de um modo verdadeiramente livre e democrático, e ― talvez não por acaso ― os eleitores escolheram uma mulher como chefe de Estado, a primeira em toda África. É de fato a mulher africana quem freqüentemente age em primeiro plano pela pacificação e pela educação à democracia. Na República Democrática do Congo, por exemplo, diversas leigas e religiosas estiveram ativamente empenhadas nas atividades de educação cívica promovida pela Igreja. 


À parte isto, porém, as mulheres africanas ainda são discriminadas no plano social, educativo e sanitário. Muitas mulheres africanas, além de tudo, ainda sofrem a prática da mutilação sexual.


A Igreja católica encorajou e acompanhou com oração e ação estes processos de desenvolvimento e de mudança. Os bispos fizeram-se ouvir freqüentemente a fim de denunciar abusos e carências, mas também para dar voz aos mais pobres ou para oferecer conforto às pessoas em dificuldade. No plano eclesial, a Igreja celebrou os 10 anos da encíclica pós-sinodal “Ecclesia in Africa”. Tratou-se não somente de um evento comemorativo, mas de uma ocasião para que diversas Conferências Episcopais avaliassem o caminho percorrido neste último decênio. Entre os eventos mais significativos relembramos o encontro organizado por algumas Conferências Episcopais africanas em razão dos 10 anos da publicação da Exortação Apostólica pós-sinodal “Ecclesia in Africa”, realizado em setembro de 2005 em Yaoundé, capital de Camarões. Na reunião, da qual participaram pelo menos 20 bispos de diversos países africanos, além de sacerdotes e religiosos, fez-se um balanço sobre 7 pontos da Exortação Apostólica: reevangelização; sistema educativo; compromisso de empenho na vida eclesial; saúde; culturalização, justiça e paz; e comunicação social.

Angola


Em Angola festejaram-se em 2005 os 30 anos de independência de Portugal. “Foram trinta anos de caminho com todas as dificuldades de uma nação em crescimento”, declararam os Bispos angolanos na Carta Pastoral publicada para a ocasião. “Trinta anos vivido em meio à dor, às lágrimas e à alegria, mas sobretudo 30 anos caracterizados por muita esperança na terra que renasce e se reencontra em seus filhos, unidos no desejo do crescimento de Angola como pátria unida, pátria da liberdade, da justiça, da fraternidade e da paz. Inclinamo-nos diante da memória das diversas gerações de angolanos, que ofereceram generosamente a vida para que a nova nação nascesse e se consolidasse” prosseguiram os Bispos, os quais recordaram, porém, o caminho que ainda falta percorrer para que se crie uma nação sem discriminações de caráter político, econômico, cultural e regional, na qual não exista a indiferença do rico diante do pobre.


A Igreja católica em Angola contribuiu para e continua a garantir o direito à instrução dos jovens. Graças ao esforço despendido nestes anos, hoje em dia somente na capital Luanda existem 80 escolas católicas, sendo que em Angola 300 mil alunos, assistidos por 4.200 professores, freqüentam institutos católicos: são 230 escolas primárias, 59 escolas médias e uma universidade.


A Universidade Católica de Luanda, capital de Angola, é o ateneu mais prestigioso do País, embora contando somente 5 anos de vida. A atenção educativa da Igreja é testemunhada também pelo Primeiro Congresso de Escolas Católicas da Arquidiocese de Lubanga, realizado de 1 a 3 de fevereiro de 2005. O Congresso, intitulado “Nova cultura, nova escola”, tinha por escopo melhorar o processo de ensinamento nas províncias de Huila e Namibe. Nas sessões intervieram diversos representantes governativos, testemunhando o bom entendimento no campo educativo entre Igreja e Governo.


O fim da guerra civil em 2002 resultou na repatriação de centenas de milhares de refugiados angolanos que vivem em países limítrofes. Graças ao programa de repatriação voluntário em Angola, promovido pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (UNHCR), muitos deles reentraram em Angola ao longo de 2005. Calcula-se que na República do Congo os refugiados angolanos eram cerca de 90 mil.

Burundi

O ano de 2005 foi aberto em Burundi com a emergência alimentar nas regiões do norte. As prefeituras da província de Kirundu atingidas mais fortemente pela carestia foram Busoni, Bugabira e Ntega. A produção de cereais é praticamente inexistente, em razão das baixas precipitações que atingem a região desde 1998. Também a produção de mandioca diminuiu drasticamente devido às secas.


A população viu-se reduzida praticamente ao extremo: muitos residentes da província de Kirundo foram obrigados a deslocar-se a outras províncias e às cidades vizinhas; outros se entregaram ao banditismo e à delinqüência a fim de poder assegurar um mínimo de alimento para sobreviver. A maior parte da população alimenta-se de raízes e vermes.


A emergência foi enfrentada graças à intervenção do Programa Alimentar Mundial e da FAO (organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura).


No fronte político 2005 foi o ano da grande reviravolta política em Burundi. Ao longo do ano, de fato, foram realizadas eleições locais, políticas e presidenciais, além do referendo para a aprovação da nova Constituição.


A nova Constituição prevê a redistribuição das cadeiras parlamentares com base em critérios étnicos: aos tutsi (14% da população) serão reservadas 40% das cadeiras, aos hutu (85% da população) cerca de 60%.


“O referendo constitucional foi um sucesso para a democracia do nosso País”, disse uma fonte da Igreja local da Bujumbura, capital do Burundi, após o referendo de 28 de fevereiro, o qual registrou uma afluência maciça (mais de 87% dos habilitados a votar) sem incidentes de relevo. A Constituição foi, com efeito, aprovada por uma ampla margem (mais de 60% dos votos).


As eleições locais e, posteriormente, as políticas e presidenciais provocaram um “verdadeiro terremoto político, obtido pacificamente através do voto”, conforme a declaração de uma fonte da Igreja local. Nos diversos sufrágios eleitorais verificou-se, de fato, a franca confirmação dos ex-rebeldes das Forças pela Defesa da Democracia (FDD).


As eleições municipais de junho foram, de fato, vencidas pelo Conselho para a Defesa da Democracia (CNDD), a ala política do ex-movimento rebelde FDD, que obteve 62,87% dos votos. O FDD era o principal grupo de guerrilha hutu do Burundi. Após anos de guerra, em 2003 firmou um acordo de paz com o governo de unidade nacional, com base no qual os ex-guerrilheiros foram reintegrados ao Exército e a componente política da guerrilha pode participar das eleições.


O CNDD venceu posteriormente as eleições políticas de 4 de julho, sendo que em 19 de agosto Pierre Nkurunziza, principal exponente do partido, era eleito pelo Parlamento, com 151 votos favoráveis e 9 contrários, Presidente do Burundi.


Em 26 de agosto Nkurunziza tomou posse da Presidência na presença de 30 delegações estrangeiras. Em 30 de agosto era publicada a lista do novo executivo, formado por 20 ministros dos quais 7 são mulheres.


“O grande número de mulheres no ministério é um reconhecimento do papel assumido pelas burundianas no processo de paz”, afirmava uma fonte da Igreja local. “Alguns comentaristas políticos afirmam que a vitória do partido do Presidente é devida também ao voto maciço por parte das eleitoras. Nkurunziza, nomeando 7 mulheres, teria assim saldado um débito de gratidão para com o eleitorado feminino”.


Entre as nomeações mais significativas está a de Antoinette Batumubwira, uma tutsie do partido do Presidente, o CNDD-FDD (Conselho Nacional para a Defesa da Democracia - Forças para a Defesa da Democracia), nomeada Ministra do Exterior e da Cooperação.


Uma das prioridades do novo executivo é concluir o processo de paz através de um acordo com as Forças Nacionais de Libertação (FNL), o último grupo de guerrilha ainda ativo no País.

Costa do Marfim


A crise da Costa do Marfim, desencadeada em 2002, infelizmente não encontrou resolução em 2005. O desacordo entre o Presidente Gbagbo e a oposição acentuou-se em razão do referendo para modificar o artigo 35 da Constituição marfinense.


Adotados pelos deputados marfinenses em dezembro de 2004, o novo texto do artigo 35 afirma que ao candidato à presidência exige-se que seja de “nacionalidade marfinense, nascido de pai ou mãe marfinense” e não mais “de pai e mãe marfinense”. Tal reforma da Constituição, se definitiva, permitiria ao principal opositor do atual Presidente Laurent Gbagbo, o ex-Primeiro Ministro Alassane Ouattara, de concorrer à presidência.


A oposição política e os rebeldes que controlam o noroeste da Costa do Marfim eram favoráveis ao art. 35, mas permaneciam contrários a submetê-lo a um plebiscito, afirmando que o referendo sobre o art. 35 ameaçava dividir ainda mais profundamente o País. O referendo, entre outras coisas, pressupõe a unidade territorial da Costa do Marfim e o desarme das milícias rebeldes, coisa que permanece ainda muito distante de se concretizar.


Outro ponto de discussão era o processo de Desarme, Desmobilização, Re-inserção que deveria ser conduzido em setembro, mas que é em realidade falido, mesmo porque não prevê a inserção nas fileiras do novo exército dos rebeldes que aceitarem depor as armas. Para agravar a situação, em 31 de agosto vinha manifestada a recusa, por parte dos rebeldes das Forças Novas, da mediação do Presidente sul-africano Mbeki.


Em semelhante contexto o adiamento das eleições presidenciais que deveriam realizar-se em 30 de outubro não surpreendeu ninguém.

República Democrática do Congo 

O ano de 2005 na República Democrática do Congo foi caracterizado por esperanças concretas de paz, mas também marcado pela violência e por ameaças de guerra nas regiões orientais. Mons. Melchisédech Sikuli Paluku, Bispo de Butembo Beni, no Kivu, em sua mensagem pelo novo ano, havia traçado um quadro das condições da sua diocese: “A situação permanece muito preocupante para as 150 mil pessoas no sul da Diocese, as quais não receberam nenhuma assistência humanitária por 4 semanas em razão da insegurança contínua das zonas afetadas”. Uma das poucas organizações humanitárias presentes é a Caritas Congo, “cuja equipe chegou a Butembo e entregou-se rapidamente ao trabalho”, escrevia Mons. Sikuli Paluku.


O drama de Butembo-Beni emerge também em um relatório publicado pela Diocese no início do ano que descreve um quadro impressionante: escolas transformadas em casernas, hospitais saqueados, igrejas devastadas por bombas, mais de 200 mil pessoas forçadas a abandonar as próprias habitações para fugir aos combates. O relatório registra um verdadeiro saque sistemático do território da Diocese, levado a cabo com meticulosa precisão. “As igrejas foram profanadas”, afirmava o documento. “Os tabernáculos de Kanyabayonga e de Kasando foram demolidos. Por sorte o Santíssimo não se encontrava presente. Algumas igrejas foram atingidas por bombas; portas e janelas foram arrombadas. Foram roubados ornamentos, hábitos litúrgicos, painéis solares, instrumentos musicais e caixas acústicas, além dos registros dos escritórios. Foram também saqueadas as casas dos sacerdotes e os conventos das religiosas”. Algumas casas religiosas (o convento das Irmãs da Companhia de Maria de Kosando, o presbitério de Kosando e o de Kanayabayonga) foram transformadas em casernas para os militares do RCD Goma.  


Ao nível político, o longo processo de transição à democracia e à paz parecia ter sofrido um duro golpe com o adiamento das eleições políticas que deveriam ter sido realizadas em 30 de junho, as quais haviam já suscitado desordem com mortos e feridos. Em 18 de novembro, porém, realizou-se o referendo que aprovou a nova Constituição. Os Bispos, que não haviam fornecido nenhuma indicação de voto, tinham solicitado mais de uma vez aos eleitores de compareceram às urnas. A Igreja católica, além disso, havia desenvolvido um insubstituível serviço de informação e de educação cívica, sobretudo por meio da Coordenação das Operações para a Realização da Transição da Igreja Católica (CARTEC).


O projeto de lei submetido ao escrutínio consagra o princípio segundo o qual “o povo é a fonte exclusiva do poder”. O povo exprime a própria vontade por meio do sufrágio universal direto para a eleição do presidente da república, dos deputados nacionais, dos deputados provinciais, dos conselheiros municipais, dos conselheiros de setor e dos conselheiros de localidade. Prevê-se, além disso, o sufrágio universal indireto para as eleições dos senadores, dos governadores e vice-governadores de província, dos conselheiros urbanos, dos prefeitos e vice-prefeitos, e dos chefes de setor.

República Centro-Africana


Nas eleições presidenciais realizadas em maio foi reeleito o Presidente em exercício François Bozizé. Atualmente a República Centro-Africana está fatigantemente saindo de um período turbulento após a guerra civil de 2002-2003. Após meses de confrontos, em 15 de março de 2003 o ex-Chefe de Estado Maior François Bozizé derrubou o Presidente Ange-Félix Patassé, o qual se refugiou no exterior. Após a formação de um governo provisório de unidade nacional, Bozizé foi reconhecido pela comunidade internacional como Presidente interino da República Centro-Africana. Bozizé tinha se comprometido a convocar eleições livres até a primeira metade de 2005.


A República Centro-Africana está entre os países mais pobres do mundo, com uma renda per capita de 260 dólares e uma dívida externa de 1 bilhão e 325 milhões de dólares. A expectativa de vida é de 39,5 anos e mais de uma criança a cada 10 (11,5%) morre antes dos 5 anos; além disso menos da metade dos adultos (48,5%) é alfabetizada.      

Etiópia


Em 15 de maio, foi realizado o sufrágio para a eleição do novo Parlamento federal e oito parlamentos regionais. Às vésperas da eleição os dois principais partidos etíopes, a Fronte Democrática Revolucionária do Povo Etíope (EPRDF, o partido atualmente no poder) e a Coalizão para a Unidade e a Democracia (CUD, o principal partido da oposição), haviam anunciado a celebração de um pacto de não agressão a fim de garantir o bom desenvolvimento das eleições.


Não obstante o pacto, graves incidentes com mortes e feridos foram registrados após a acusação dos partidos de oposição de fraude por parte do Governo.


Os Bispos da Etiópia, em uma mensagem, expressaram o seu pesar pelas vítimas da violência: “Repudiamos a violência de qualquer tipo, e em nome de Deus fazemos apela à paz, à tolerância e à boa vontade. Lamentamos profundamente o acontecido e oferecemos o nosso mais profundo apoio às famílias que perderam os seus de tão trágica maneira”.


Os Bispos enfatizaram, de todo modo, que as eleições foram um evento positivo na história da Etiópia: “Recordamos com um certo orgulho nacional as recentes eleições como um importante passo em direção à democratização e à participação ativa do povo etíope. A comunidade internacional, outrossim, expressou a sua admiração e o seu apreço pelo modo responsável e pacífico com o qual as eleições foram conduzidas”.    

Quênia


Diversos confrontos tribais caracterizaram o norte do Quênia ao longo de 2005, os quais suscitaram grande abatimento, mas também uma forte reação da sociedade civil.


No 1° de janeiro de 2005 explodiram confrontos entre os dois clãs somalis que vivem no Quênia, em Mandera ― próxima à fronteira com a Somália e a Etiópia ―, aos quais seguiram-se outros atos violentos em diversas partes do País. Muitas famílias foram obrigadas a fugir, vendo destruídas as suas propriedades e o ambiente social onde viviam.


Diante de tal situação, a Conferência Episcopal do Quênia, por meio da Comissão Justiça e Paz, interveio com um documento no qual são analisadas as causas da violência. Entre tais causas está a proliferação das armas leves, definida como “um dos maiores desafios a ser enfrentado pelo Quênia e os outros estados da África oriental”. Segundo os Bispos “a proliferação de armas possuídas ilegalmente danificou a economia do Quênia, particularmente pela perda de confiança da parte dos investidores em razão da insegurança”.


Um avanço positivo, de todo modo, resulta de um acordo de paz concluído em fevereiro entre as comunidades Masai e Kikuyu, protagonistas de ásperos confrontos pelo controle das águas em uma localidade situada a aproximadamente 100 km a sudoeste da capital Nairobi. Os líderes das duas tribos esforçaram-se por encontrar um modo de compartilhar as águas do rio Ewaso Kedong.


O acordo foi atingido após longos dias de negociação entre os líderes das duas tribos, a qual se desenvolveu junto a Igreja católica de Karima. O Ministro para a Segurança Chris Murungaru atuou como mediador, enquanto a Igreja teve um papel importante na resolução da disputa, graças também ao encontro de oração pela paz com o pedido de perdão realizado junto à paróquia católica de Longonot, o qual contribuiu a acalmar os ânimos, abrindo assim estrada ao diálogo.


A vida política do País foi caracterizada pelo referendo sobre a nova Constituição. O novo texto de 197 páginas modificava a Constituição em diversos aspectos. Em primeiro lugar previa a criação de um vice-presidente e da figura do primeiro ministro, totalmente ausentes no atual sistema político queniano. O presidente permanece de todo modo dotado de amplas atribuições, entre as quais o poder de nomear e licenciar o premiê e os ministros. Exatamente com relação aos poderes presidenciais deu-se um duro confronto político durante o ano. O primeiro esboço previa a transformação do Quênia de república presidencial a república parlamentar, na qual ao presidente restavam somente poderes de controle e fiscalização. O texto criava a figura do premiê que, de fato, seria o verdadeiro governante do País. Sob a perspectiva do acordo sobre este tipo de Constituição, que deveria ter sido aprovada em 100 dias, foi lançada a grande coalizão Rainbow, que levou à eleição de Mwai Kibaki como Chefe de Estado.


Os Bispos quenianos haviam publicado uma mensagem no qual faziam apelo aos quenianos para que se apresentassem à votação. “Nós quenianos estamos em uma bifurcação. Pela primeira vez seremos chamados a um escrutínio referendário sobre uma proposta de Constituição que decidirá o destino da nossa Nação. É, portanto, dever de todos aqueles que têm direito ao voto apresentarem-se às urnas em 21 de novembro de 2005”, escreveram os Bispos. “Todos devem colher a oportunidade de tomar parte neste evento histórico. Será uma expressão de maturidade da nossa Nação e do nosso senso patriótico. Este deve ser um dia de orgulho para todos os cidadãos do Quênia”. 


No sufrágio referendário realizado em 21 de novembro o projeto de Constituição foi rejeitado por 57% dos votantes. “Os eleitores não tiveram tempo e possibilidade de avaliar com atenção a nova Constituição, que, de todo modo, apresentava diversos aspectos que suscitaram a perplexidade da opinião pública. Mesmo a Igreja católica e outras confissões religiosas manifestaram reservas a respeito de alguns pontos do projeto constitucional, como o relativo ao aborto ou aos tribunais confessionais”, declarava um missionário à Fides explicando o resultado da votação.

Libéria


Em 11 de outubro, 1 milhão e 359 mil liberianos compareceram às urnas para eleger o novo Presidente e o novo Parlamento. “O voto é um direito fundamental que para ser realmente efetivo deve ser exercido livremente e segundo a consciência”, escreviam os Bispos da Libéria em um documento intitulado “O desafio de ser liberiano”. Retraçando a história recente da Libéria, no documento recordava-se que “em 1985, pela primeira vez, os liberianos andaram com entusiasmo às urnas. Estávamos determinados a realizar uma mudança política de modo civilizado e politicamente maduro. Desgraçadamente, quando os resultados deste sacro exercício foram anunciados, a maior parte da população sentiu-se ludibriada e a violência mostrou-se gradualmente uma atraente, embora insensata e infrutífera opção”. 


As eleições de 1997, segundo os Bispos, viram os “liberianos votarem com esperança e ao mesmo tempo com medo. Medo porque a violência tornara-se uma arma de controle, e, de modo muito triste para a nossa dignidade de pessoas e para a soberania da nossa Nação, uma arma que fugiu a qualquer controle. Esperança porque os senhores da guerra, ora políticos, prometiam um bom governo. Mas a nossa esperança foi cruelmente rechaçada”.


“Graças à intervenção da Divina Providência a comunidade internacional viu a loucura das nossas ações e veio salvar-nos de nós mesmos. Devemos exprimir a nossa gratidão a Deus e a todos aqueles que nos estão ajudando generosamente”, concluíam os Bispos.


As eleições confirmaram a preferência por Ellen Johnson-Sirleaf, a primeira Chefe de Estado mulher da África. As mulheres tiveram um papel determinante na eleição de Ellen Johnson-Sirleaf. Diversas mulheres, não somente as do partido de Johnson-Sirleaf, apoiaram a sua eleição por pelo menos três motivos: o primeiro é a solidariedade do gênero, um motivo aparentemente banal, mas que têm uma forte presença na África, onde a mulher retém infelizmente um papel secundário na sociedade; o segundo, que é ligado ao anterior, é que as mulheres esperam, elegendo uma presidente mulher africana, poder defender com mais eficácia seus direitos; o terço é que a maior parte das mulheres liberianas cansaram-se da situação de caos e violência na qual se encontra precipitada a Libéria há anos, e vêem assim em Johnson-Sirleaf a pessoa mais indicada a imprimir uma reviravolta no País.

Níger


O Níger foi protagonista de uma das principais crises humanitárias que abateram a África em 2005, em razão da dramática carestia que pôs em perigo de vida milhões de pessoas.


“A Igreja católica foi a primeira a assinalar o estado de emergência alimentar e a oferecer os primeiros socorros à população”, recordava em uma entrevista o Mons. Cartatéguy, Arcebispo de Niamey. “Eu mesmo, já em outubro de 2004, havia soado o alarme a respeito da drástica piora da situação alimentar, solicitando o auxílio da Caritas Internationalis, e desde fevereiro de 2005, aos primeiros indícios de emergência, a Igreja começou a distribuir alimentos e a prestar assistência a todos aqueles que haviam necessidade”.


“A solidariedade oferecida pela Igreja universal ao Níger é muito importante”, recordava Mons. Cartatéguy. “Recebemos mantimentos da Caritas Internationalis e das Caritas da França, da Alemanha e da Dinamarca (em colaboração com o governo de Copenhague), além da Conferência Episcopal Italiana”. Também a Catholic Relief Services, juntamente com a USAID, a Agência para o Desenvolvimento do Governo Americano, elaborou um programa para financiar a aquisição de sementes por parte dos agricultores locais. 


O Governo do Níger encaminhou, no curso de 2005, uma subscrição entre os cidadãos do País para recolher fundos a fim de afrontar a situação.


A Caritas do Níger confia sobretudo na atividade dos voluntários que animam os Comitês de Desenvolvimento e Solidariedade (CSD) presentes em cada uma das paróquias nigerinas. Os voluntários desenvolvem em primeiro lugar um serviço de informação, percorrendo o território da sua paróquia de moto, táxi, ou mesmo sobre o dorso de um asno, a fim de identificarem as zonas atingidas pela seca e individuarem as necessidades mais urgentes.


Entre os voluntários da Caritas encontram-se homens e mulheres; leigos e religiosos; cristãos e muçulmanos; autodidatas e profissionais, os quais dispõem de uma certa independência econômica e que decidem unir em um esforço comum o desejo de contribuir para o desenvolvimento local e para a melhora das condições de vida de seus concidadãos. A tal fim comprometem-se a consagrar uma parte de seu tempo aos Comitês de Desenvolvimento e Solidariedade.


A Caritas do Níger recebeu recursos de diversos organismos católicos. Caritas Internationalis, as Caritas nacionais da Áustria, Alemanha, França, Bélgica, Espanha, Dinamarca, Nigéria e Ruanda, além do Vaticano (Cor Unum), da Conferência Episcopal Italiana, das dioceses de Roermond na Holanda e dos governos da Áustria, Noruega e Luxemburgo, bem como da administração autônoma de Hong-Kong. A associação espanhola Pharma Mundi doou 2,6 toneladas de medicamentos.

Nigéria


Enquanto o mundo encontra-se sempre mais aflito pelo aumento do preço do petróleo bruto, a repartição dos rendimentos petrolíferos esteve ao centro do debate político na Nigéria, o principal produtor africano de ouro negro, com 2 milhões e meio de barris por dia. As tensões políticas mais agudas emergiram no Delta do Níger, a principal região petrolífera do País.

Em 11 de julho realizou-se a Conferência Nacional para as Reformas Políticas, que deveria preparar a reforma da Constituição (que remonta a 1999, em pleno regime militar), dentro da qual se deveria discutir, entre outras coisas, a distribuição dos recursos petrolíferos entre as diversas regiões do País. “O governo está tentando convencer a opinião pública de que a Conferência foi positiva, mas em verdade não foram dados passos avante, porque os representantes da região Sul-Sul não se apresentaram”, assinalavam fontes locais de Lagos. A região Sul-Sul compreende o Delta do Níger, onde se concentram 80% das reservas petrolíferas nigerianas. Os delegados desta zona não participaram da reunião porque são contrários à proposta apresentada pelos delegados da região setentrional, com base na qual o percentual das rendas petrolíferas destinado ao Delta varia de 13 a 17%, enquanto os representantes da região requeriam uma quota de 25%. Atualmente, de fato, somente 13% das rendas petrolíferas é destinado à região do Delta, e o resto é compartilhado entre os 36 estados que formam a Federação nigeriana e o Governo central.


Os delegados da região Sul-Sul difundiram um comunicado no qual explicam as razões do seu gesto de protesto. No documento apontam os sacrifícios da população do Delta, que é obrigada a ver o seu território sofrer os danos ambientais causados pela produção petrolífera, recebendo em troca “uma miséria”, e sofrendo por isso desocupação em massa e pobreza.


Uma coalizão de grupos do Delta reuniu-se em 9 de julho a Port Harcourt (capital do Estado) para sustentar as reivindicações. À frente dos cerca de 5 mil manifestantes estava Moujad Dokubo-Asari, chefe das Forças Voluntárias de Defesa do Povo do Delta do Níger (NDPVF). Ao lado de Asari estavam os líderes de 13 grupos separatistas de toda a Nigéria, que no passado embateram-se em confrontos inter-étnicos, mas agora estão reunidos para contestar o Governo central. Os grupos separatistas criaram uma Conferência Nacional Soberana para promover a divisão da Nigéria em nações independentes com base nos principais grupos étnicos, ou, ao menos, uma maior autonomia a cada um dos estados.


A Nigéria conta mais de 250 grupos étnicos diversos, e segundo algumas análises poderia implodir nos próximos 15 anos. “É impossível prever o futuro deste País”, comentavam algumas fontes locais. “Existem sinais positivos, como uma luta mais eficaz contra a corrupção e a recente decisão dos credores de cancelar 60% do débito nigeriano. Por outro lado a polêmica sobre a repartição dos recursos petrolíferos entre as diversas regiões, e entre estas e o governo central, poderia inflamar as antigas divisões étnicas. E também a religião, infelizmente, poderia vir a ser instrumentalizada com fins políticos”.

Sudão


2005 foi o ano da grande virada da paz com a histórica assinatura, no início de janeiro, do acordo entre o governo de Khartoum e o Movimento/Exército de Libertação do Povo Sudanês (M/SPLA). O acordo prevê uma repartição dos poderes através da atribuição de cargos políticos e a implementação da autonomia para as diversas regiões do País. Esta redistribuição significa uma nova estruturação do poder central em suas relações com as autonomias locais. Pela primeira vez desde a fundação do Sudão são reconhecidas as duas principais religiões: muçulmana e animista.


Uma das causas que desencadearam o conflito foi, de fato, a extensão da aplicação da Sharia a todo o País, compreendidas as zonas meridionais habitadas, prevalentemente, por populações cristãs e animistas. Segundo as tratativas a Sharia será aplicada no norte, mas não no sul. Em relação à capital, Khartoum, onde vivem numerosos cristãos e animistas provenientes do sul, chegou-se a um compromisso: durante o período de transição a Sharia será aplicada na capital, mas aos não muçulmanos serão garantidas medidas de proteção e de isenção com relação às leis corânicas.   


Os acordos prevêem que o presidente seja expressão do governo de Khartoum, enquanto o vice-presidente será expressão do SPLA.


Um dos pontos mais importantes do acordo prevê que as rendas provenientes dos recursos petrolíferos, concentrados sobretudo no sul, serão divididas pela metade, entre o governo central e a administração das regiões meridionais.


A proposta prevê um período de transição com um governo de unidade nacional que durará 6 anos e meio. Na metade do percurso, 3 anos após o início do período de transição, estão previstas livres eleições. Após estes 6 anos e meio as populações do sul poderão decidir, mediante referendo, pela permanência ao interior de um estado federal ou pela independência plena.


A morte, no fim de julho, de John Garang, líder do SPLA, feito vice-presidente do País, parece não ter abalado o processo de paz.


“A verdadeira paz é muito mais que a ausência de guerra. O que é preciso agora são as nossas contínuas orações juntamente com os esforços individuais e coletivos para fazer com que os esforços de paz sejam eficazes”, escreviam os Bispos na Carta pastoral publicada após a assinatura dos acordos de paz. “A paz que desejamos construir é uma ordem e uma harmonia na comunidade de modo que as pessoas e a comunidades possam desenvolver-se em plena e livremente. Esta obra de construção da paz comporta aspectos sociais, econômicos, políticos, culturais e religiosos. Exortamos todos a contribuírem como cidadãos responsáveis para construir a paz, segundo a capacidade e os talentos que Deus deu a cada um”.


Os Bispos solicitam a todos o respeito recíproco do sentimento religioso e o respeito à liberdade de consciência de cada um: “As nossas comunidades são multiétnicas e multi-religiosas. Como católicos encorajamos todos a seguir a sua consciência, e respeitamos as práticas e crenças religiosas de todos. Exortamos os nossos fiéis a colaborar com outros grupos religiosos em iniciativas comuns em benefício do nosso povo. Devemos, ao mesmo tempo, nos sentir chamados a viver a nossa fé com orgulho e sem medo ou vergonha, como o maior presente a ser desenvolvido no tempo de paz”. Graças ao retorno da paz, em dezembro de 2005 foi iniciado o programa de repatriação de refugiados do sul do Sudão, o qual segue o assim chamado approach dos 4R (Repatriação, Reintegração, Reabilitação, Reconstrução).


Permanece excluso das propostas o Darfur, região do oeste que faz fronteira com o Ciad, onde desde fevereiro de 2003 está em curso uma guerra entre o Exército e milícias pró-Governo, de uma parte, e, de outra, alguns movimentos de guerrilha que reivindicam uma maior atenção por parte do Governo central em relação ao desenvolvimento da região. A crise de Darfur foi classificada como a crise humanitária mais grave do momento. Somente em Darfur existem mais de 2 milhões de evacuados internos, sendo que o fronteiriço Ciad acolhe mais 200 mil refugiados provenientes da região sudanesa.       

Togo


“Uma cidade espectral, envolvida em um silêncio irreal que acentua o medo das pessoas”. Assim fontes missionárias descreveram o clima que se respirava em Lomé, capital do Togo, após a morte do Presidente Gnassingbé Eyadéma, em 5 de fevereiro de 2005. Com um procedimento julgado ilegítimo por toda a comunidade internacional, o poder foi assumindo pelo filho do Presidente defunto, Faure Eyadéma ― apoiado pelo Exército ―, após uma votação às pressas do Parlamento modificando a Constituição de modo a lhe permitir a tomada do máximo cargo do Estado, constrangendo, assim, à demissão o seu próprio Presidente, Famabré Natchaba, que, com base às regras vigentes até aquele momento, deveria assumir o cargo de Chefe de Estado ad interim.


Graças, entre outras coisas, às pressões da comunidade internacional, em 24 de abril foram realizadas as eleições presidenciais.


Às vésperas da votação a Coalition Togo, da qual faz parte a Franciscans International, juntamente a outras organizações humanitárias internacionais, havia denunciado prisões arbitrárias de opositores e pesadas intimidações por parte das forças policiais.


“Desde a morte do Presidente Gnassingbé Eyadéma, em 5 de fevereiro de 2005, verificaram-se diversos episódios que demonstram como persiste a política de intimidação da população, as prisões arbitrárias dos opositores e a obstrução da liberdade de reunião, de associação e de expressão”, afirmava um comunicado da Coalition Togo. As violações persistentes e sistemáticas dos direitos humanos que ocorrem no Togo há diversos anos, bem como a ausência deliberada de vontade do Governo de perseguir os autores de tais atos, impede os togoleses de tomar parte no processo de paz eleitoral de modo livre e sem temores. Contra isto se impõe uma firme resposta da comunidade internacional, compreendida a União Africana, a Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) e as Nações Unidas”, concluía o comunicado.


Na seqüência das eleições a oposição denunciava fraudes e prevaricações, suscitando o protesto de amplos estratos da população, os quais vinham, porém, reprimidos pelos militares.


Em 3 de maio a Corte Constitucional proclamava Presidente da República do Togo, com 60,15% dos votos, Faure Gnassingbé Eyadéma. Segundo a Corte Constitucional, que confirmava os resultados provisórios das contestadas eleições de 24 de abril, o candidato da coalizão de oposição, Emmanuel Akitani Bob, teria obtido 38,25% dos votos. Outros dois candidatos ― Harry Olympio (oposição moderada) e Nicolas Lawson (que renunciou às vésperas das eleições) ― teriam obtido respectivamente 0,55% e 1,04% dos votos.


Diante da violência, dezenas de milhares de togoleses buscaram refúgio nos Países vizinhos, Gana e Benin. Segundo o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (UNHCR), em meados de maio encontravam-se nos dois Países quase 32 mil refugiados togoleses.


Os Bispos togoleses em nenhum momento deixaram de levar o seu encorajamento à população: “A situação difícil e sem precedentes que vivemos antes, durante e depois das eleições presidenciais de 24 de abril de 2005, poderia ser, para muitos, fonte de desencorajamento. O desencorajamento, no entanto, nos condenaria ao pior. O socorro não pode vir senão de Deus, que fez céu e terra. Mas para que o socorro do Senhor seja efetivo é indispensável a nossa participação”, lê-se em uma mensagem aos fiéis intitulada “De conforto e esperança”, publicada após as eleições presidenciais.


“Diante da situação em que vivemos, somos chamados a fazer um sério exame de consciência à luz do Espírito Santo”, afirmavam os Bispos. “Fizemos tudo aquilo que deveríamos ter feito para que a paz na justiça seja o fundamento da nossa sociedade? Que fizemos que deveríamos ter evitado? Que omitimos que deveríamos ter feito? Todas estas interrogações e as repostas que daremos nos impulsionará a um comportamento novo”.


Os Bispos recordavam também os togoleses que foram obrigados a buscar refúgio no exterior para fugir da violência em ação. “Na situação atual devemos urgentemente volver a nossa atenção aos irmãos e às irmãs que, por razões diversas, preferiram deixar a sua casa e a sua pátria para viver na precariedade do exterior ou em outras partes do território nacional. Trata-se de um desafio para o Togo e os seus dirigentes que deve ser resolvido rapidamente. É, portanto, necessário reassegurar uns e outros e oferecer a todos a garantia de um retorno sem riscos e sem temor. Diversos cidadãos perderam a vida: confiamo-los à misericórdia e à bondade de Deus. Muitos foram feridos e mutilados. Muitos perderam os seus bens. Outros foram afetados na carne e no espírito; a todos queremos levar uma mensagem de conforto”. 

Uganda


O ano de 2005 abriu-se com tímidas esperanças em relação à mediação empreendida pela deputada Betty Bigombe, visando por um fim à guerra civil no norte de Uganda promovida pelo Exército de Resistência do Senhor (LRA). As dificuldades, porém, prevaleceram sobre as boas intenções. “Estamos esmorecidos; não parece haver realmente a vontade de buscar a paz, mas de prosseguir através da via militar”, dizia em fevereiro um missionário de Gulu, no norte de Uganda. “A população valoriza e respeita o trabalho de Betty Bigombe, que está conduzindo a mediação com a liderança da guerrilha. A sua atividade, porém, é obstaculizada por elementos extremistas dos militares, que preferem a linha dura. É desconcertante que ao menos um dos chefes do LRA, que havia se encontrado com a senhora Bigombe, tenha sido ferido em uma troca de fogo com os militares”, explicava o missionário, que sublinhava também as conseqüências a longo prazo da guerra: “Na expectativa da paz a maior parte dos habitantes da região é obrigada a viver nos campos de refugiados para fugir à violência. É triste ver as pessoas minguando sem fazer nada. Com o passar do tempo há o risco de que estas pessoas habituem-se a não fazer nada. A mentalidade de que se pode obter alimento, trazido pela assistência humanitária, sem trabalhar se está difundindo. A paz, portanto, é fundamental para poder garantir a dignidade da população”. 


Nesta situação, todavia, não faltam elementos positivos como os missionários e voluntários da AVSI (Associação Voluntários para o Desenvolvimento Internacional), que trabalharam duramente para garantir a abertura do novo ano escolar. Os missionários, de outra parte, escavaram poços para as escolas e garantiram as refeições dos alunos, buscando, assim, vir ao encontro das necessidades de alunos e professores.


Também a reabertura do Seminário Maior de Alokolum, da Arquidiocese de Gulu, no norte de Uganda, constituiu “um importante símbolo de esperança para o futuro da Igreja e da paz na região”, como disse Mons. John Baptist Odama, Arcebispo de Gulu, durante a cerimônia de reabertura: “O Seminário esteve fechado nos últimos 2 anos em razão da guerra civil que castigava a zona. Agora que a situação melhorou, com a reabertura do Seminário queremos dar a toda a população da Arquidiocese um gesto concreto de esperança e de confiança no futuro”, enfatizou o Arcebispo. Na sua homilia Mons. Odama fez um apelo à paz e à justiça social, dirigindo-se em particular a todos aqueles que trazem destruição e insegurança à área. O Seminário acolhe cerca de 150 estudantes assistidos por 14 professores. “Estes estudantes representam o futuro da nossa Igreja”, recordava Mons. Odama.

Zimbábue


A crise na qual mergulhou há tempos o Zimbábue aprofundou-se no curso de 2005. Em 31 de março foram realizadas as eleições políticas, nas quais se verificou a afirmação do partido do Presidente, que obteve 78 das 120 cadeiras disponíveis, enquanto a oposição obteve 41, com uma perda de 16 postos relativamente a 2002.


“Convidamos todos os cristãos a rezarem pelos nosso líderes e candidatos, a fim de que possam adotar uma política que seja respeitosa da dignidade humana. Possam os nossos dirigentes ser pessoas tementes a Deus, capazes de superar posturas incorretas, como fez Jesus quando tentado no deserto”, exortavam os Bispos católicos em uma carta pastoral publicada às vésperas das votações.


Os Bispos, de outra parte, exortavam todos a recordar que “temos necessidade da ajuda de Deus. Com efeito, é Deus mesmo que conduz a salvação de seu povo. Nenhum partido político pode alegar ser o único a ter soluções aos problemas da nossa Nação”.


Nas cartas sublinha-se a importância do respeito da dignidade humana na escolha dos candidatos às eleições. Em particular os candidatos devem escutar sinceramente as preocupações essenciais do eleitorado; prevenir todo ato intimidativo ou violento com o fim de influenciar o voto; abster-se de manipular os jovens para obter o seu voto; recusar o uso do alimento para a compra de votos; e conduzir uma campanha eleitoral que promova boas relações entre todos os cidadãos. Os candidatos eleitos devem, depois disso, recordar-se que representam toda a Nação e não somente aqueles que pertencem ao seu partido.


Aos eleitores os Bispos recordam que o exercício do voto é seu direito e seu dever; que votem segundo a sua consciência; e que não se deixem enganar por uma retórica vazia, mas que se concentrem nos problemas reais do País.


Às autoridades pede-se que se disponham ao serviço de todos os membros da sociedade de modo íntegro; que impeçam toda forma de violência; que façam valer a justiça a todos aqueles que violam a lei; que assegurem o alimento a todos sem discriminações de ordem política; e que garantam que a imprensa seja livre para servir a todos os componentes da sociedade.


A campanha eleitoral de 2005 foi caracterizada pela ausência de violência significativa, diferentemente das precedentes em 2000 e 2002, que foram marcadas por uma intensa violência, deixando centenas de vítimas.


Os principais contendedores eram o partido de Mugabe (União Africana do  Zimbábue - Fronte Patriótico: ZANU-PF) e o Movimento para a Mudança Democrática (MDC), dirigido por Morgan Tsvangirai. O Presidente Mugabe impostou sua campanha eleitoral sobre a defesa da Nação diante de uma suposta tentativa britânica de “re-colonização o País”, enquanto Tsvangirai acentuou o problema da desocupação e da escassez de alimento.


Os partidos de oposição, embora reconhecendo que não houve violência, denunciaram de toda forma manobras intimidativas por parte do Regime, acusando em particular as leis repressivas adotadas após 2002, que vetam a presença de correspondentes estrangeiros no País, e que obrigaram o fechamento do principal jornal nacional, muito crítico com relação ao Presidente.


Em 19 de maio, com o pretexto de libertar as cidades do mercado negro e dos abusos imobiliários, a polícia conduziu a Operação “Murambatsvina” (“Restaurar a ordem”), que levou à prisão de ao menos 20 mil pessoas entre maio e junho.


Segundo as Nações Unidas, cerca de 200 mil pessoas perderam a sua habitação por causa da demolição de barracas dos bairros periféricos das principais cidades do País. Além da capital Harare, a operação “Murambatsvina” estendeu-se às cidades de Bulawayo, Mutare, Chitungwiza, Rusape, Murehwa, Gweru, Masvingo e Kadoma.


No início de junho, para protestar contra a operação da polícia nas favelas, alguns partidos de oposição, juntamente com organizações da sociedade civil, proclamaram paralisação geral.


A oposição afirmava que deste modo o Presidente Mugabe pretendia expulsar boa parte da população pobre da cidade para o campo, onde é mais facilmente controlável graças à distribuição do escasso alimento que está em mãos dos correligionários do Presidente. Os Bispos exprimiram o seu protesto com uma Carta Pastoral intitulada “O pranto dos pobres”. “Um número incalculável de homens, mulheres, recém-nascidos, crianças em idade escolar, velhos e enfermos, continua a dormir ao relento e estão à beira do congelamento” ― escreviam os Bispos ― “estas pessoas necessitam urgentemente de abrigo, comida, roupas, medicamentos etc. A pretensão de justificar a Operação com motivos de ordem pública é totalmente infundada diante dos meios cruéis e desumanos empregados para levá-la a cabo. As pessoas têm direito a um abrigo, e este foi deliberadamente destruído, sem nenhum pré-aviso, no curso da Operação”.


“Posto que todos desejamos o respeito à ordem, antes de proceder à operação de demolição e de bloqueio do comércio ilegal, fazia-se necessário a provisão de alojamentos e fontes alternativas de renda. Condenamos a grave injustiça desfechada sobre os pobres”.

Zâmbia


Em 2005 os padres jesuítas festejaram os 100 anos da sua presença na Zâmbia. Após algumas falidas tentativas que remontam a 1880, em 14 de julho de 1905 Pe. Joseph Moreau estabeleceu finalmente a primeira missão da Ordem no País da África meridional, em Chikuni, no sul da atual Zâmbia.


Em sua viagem de exploração Pe. Moreau entendera aquilo de que tinha necessidade a população: paz e prosperidade. A nova presença missionária instaurou uma certa paz que permitiu a ele e aos seus jovens ensinar aos tonga como utilizar os bois para a aragem. 


Tal empenho educativo fez com que os jesuítas tomassem parte, posteriormente, na nova Universidade Nacional da Zâmbia como professores e capelães. Outros jesuítas, provenientes da Croácia e da Eslovênia, fundaram muitas das novas igrejas urbanas; e jesuítas americanos do Oregon, desembarcados na mesma época, empenharam-se no campo da formação.


Em 1964, com a chegada da independência, muitos bispos missionários deixaram o posto aos locais. Jesuítas e franciscanos, após cederem às dioceses a responsabilidade sustentada até então, viram-se mais livres para desenvolver o seu carisma específico a serviço da Igreja local. Em 1969 nasce a Província dos jesuítas e, no mesmo ano, em Lusaka, foi aberto um noviciado.


Dos 120 jesuítas ativos atualmente na Zâmbia e em Malaui, quase cinqüenta são de origem africana. Mesmo se muitos deles se encontram ainda em período de formação, a cada ano um ou dois são ordenados sacerdotes.

(Agência Fides 14/1/2006)          

